
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @REP 21/00348820
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades referentes ao Edital de Pregão Eletrônico
n. 40/2021 - Registro de preços para aquisição de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha e
EPI’s
Interessado: Diego Monteiro de Souza 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 877/2022

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Representação, apresentada pelo Sr. Diego Monteiro de Souza, Chefe
de Gabinete do Vereador Rodrigo Livramento - Partido Novo, Câmara de Vereadores de Jaraguá do
Sul, por preencher os requisitos regimentais, e considerá-la improcedente, em razão da ausência de
irregularidades nos fatos descritos. 

2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam,
ao Representante  supranominado e aos  Srs.  Argos José Burgardt  - Secretário  de Administração,
Alceu Gilmar Moretti - Gestor do Fundo de Saúde, e André de Carvalho Ferreira - Gestor do Fundo
de Assistência Social; todos do Município de Jaraguá do Sul.

3. Determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no inciso III do art. 6º da Instrução
Normativa n. TC-21/2015.

Ata n.: 25/2022
Data da Sessão: 13/07/2022 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio  de Moraes Ferreira  Júnior,  Herneus João De Nadal,  José Nei
Alberton Ascari, Wilson Rogério Wan-Dall, Cesar Filomeno Fontes, Luiz Eduardo Cherem e Gerson dos
Santos Sicca (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiros-Substitutos presentes: Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente

LUIZ EDUARDO CHEREM
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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